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Estado Democrático de Direito e 
liberdade de expressão

A 
democracia, fruto principal do libe-
ralismo, é regime político que exige 
radicalidade e radicalismo, porque, 

na sua essência ou razão de ser, no núcleo de 
sua força se acha a liberdade, notadamente a 
que exprime o direito à livre manifestação do 
pensamento, como condição existencial do 
homem. Permite que os homens manifestem 
toda e qualquer opinião, inclusive, contra as 
instituições, como meio legítimo de discutir a 
sua funcionalidade política e constitucional.

As instituições devem cumprir seus deve-
res, entre os quais o de respeitar as posições 
ideológicas que, inclusive, desafiem o dog-
matismo da lei, também suscetível de críticas, 
ainda que acerbas. O pensamento, na demo-
cracia, não pertence ao Estado nem ao gover-
no, mas ao cidadão que, mesmo em excessos 
repudiáveis, tem o direito legítimo e legal, 
amparado pela Constituição da República, de 
criticar e, mesmo desqualificar as instituições, 
sob a proteção da livre manifestação do pen-
samento, insuscetível de controle ou censura.

Os desvios no exercício da livre manifes-
tação do pensamento não se sujeitam à ini-
bição do Estado, mas, evidentemente, são 
alvejados por pretensões a direitos reparató-
rios, com justo ressarcimento ao patrimônio 
moral ou material, quando lesado por excesso 
refugado pelo regime jurídico. A exposição do 
pensamento é categoria jurídica afinada com 
o espírito liberal que permeia a democracia 
de valores inconfundíveis, que pertencem ao 

indivíduo ou à coletividade, como liberdade 
conquistada contra o casuísmo ou a arbitrarie-
dade, violências cravadas por abuso de poder, 
sob mimetismo de desviada competência ou 
atributo constitucional.

Em momento algum, a Constituição tolera 
que se promova a capitulação da liberdade de 
expressão ou do pensamento, ainda que sob 
jurisdição da mais alta Corte de Justiça do Bra-
sil. O pretexto de ameaça às instituições não 
passa de raquitismo jurídico, divorciado do 
espírito democrático que, expressamente agi-
gantado na Constituição, como conquista do 
povo brasileiro, cuja liberdade de pensamento 
fora tolhida nas ditaduras varguista e militar.

É traumático para a democracia que ma-
nifestação do pensamento, mesmo quando 
extrapola os limites da civilidade e urbanidade, 
comporte punição na modalidade de pena res-
tritiva de liberdade, como sanção penal inspi-
rada em modelo e regime jurídicos típicos de 
estado de exceção.

A truculência verbal não passa de violência 
aos princípios da educação, plenamente sujei-
ta a reparações e indenizações no plano civil, 
sem engajamento no campo do direito penal 
sancionatório, exceto nos casos de crimes con-
tra a honra. Não se pode estreitar ou limitar, 
sob a provocação da subjetividade, as condi-
ções segundo as quais se tolera ou se aceita a 
livre manifestação do pensamento. 

O pensamento e a ideia são categorias que 
tocam os espíritos livres, aos quais se licencia 

toda forma de manifestação ou exteriorização, 
sem risco de censura, ainda que traga dolorosa 
insatisfação por força de seus efeitos nefastos.

Calibrar os limites da liberdade de expres-
são ou pensamento é truque para cercear a 
democracia. Como guardião da Constitui-
ção, impõe-se ao Supremo Tribunal Federal 
expressar irrestrita fidelidade à vontade do 
constituinte no tratamento ao princípio da li-
berdade de manifestação do pensamento, ao 
invés de construir dicção jurisprudencial, pe-
rigosa e atrevida, se prevalentes os preceitos 
constitucionais.

Para proteger-se, o STF se expõe numa si-
nuosa edificação de entendimento jurídico, 
completamente avesso e conflitante com a 
Constituição, que salvaguarda a livre manifes-
tação do pensamento. A construção gelatinosa 
estimula o surgimento de novas e graves de-
cisões, em toda jurisdição brasileira, as quais 
venham a sacrificar o princípio da livre mani-
festação do pensamento, premissa que permi-
te a conclusão de que a decisão do STF carece 
de pedagogia e profilaxia.

Com a Constituição de 1988, incorporou-se 
ao patrimônio do cidadão o direito intocável à 
livre manifestação do pensamento, por força 
da soberania popular, a mais legítima fonte do 
Poder, motivo por que jamais pode ser mutila-
do, limitado, banido ou afrontado, sob pena de 
gritante inconstitucionalidade.

A liberdade de expressão não comporta as 
rédeas controladoras dos agentes do Estado, 

manejadas segundo a compreensão e interesse 
da circunstância, haja vista que se trata de di-
reito definitivo e pétreo, enquanto o Brasil tiver 
hígida a Constituição resultado da Assembleia 
Nacional Constituinte, a qual nasceu para que 
soberania popular fosse respeitada.

Cabe lembrar que o Brasil ainda vive sob 
a égide do Estado Democrático de Direito, re-
cuperado para dar longevidade à liberdade, 
a mais sincera condição de existência de um 
povo que pode se manifestar sem ser cerceado 
ou castigado com instrumentos inadequados 
na democracia. Observância à constitucionali-
dade dos atos do Estado é direito da cidadania!

Mitigar ou atentar contra a livre manifesta-
ção do pensamento significa sepultar a liberda-
de e mutilar a Constituição, com desprezo ao 
Estado Democrático de Direito. Mais: implode 
a democracia, silencia o povo e impõe regime 
seletivo para punir adversários, pelo simples 
direito de falar, contestar, criticar, denunciar...

O STF adotou uma Constituição que já 
não é da República e da Assembleia Nacional 
Constituinte, expressão suprema da soberania 
popular, mas, certamente, pessoalíssima. No 
entanto, o STF, que já foi de todos os brasilei-
ros, mesmo com as defectividades de presta-
ções jurisprudenciais, conflitos de interesse, 
mutabilidade de seus antecedentes, preferiu 
instrumentalizar, politicamente, sem a neces-
sária imparcialidade para reafirmar o direito 
constitucional, o poder sem freios.

Tempos nebulosos!

Nova regra para trabalho aos domingos e feriados: o prazo mudou, mas o desafio continua

A
pós sofrer seu segundo adiamento, a 
Portaria nº 3.665/2023, que altera as 
regras para o trabalho aos domingos 

e feriados, só passará a vigorar em março de 
2026. A norma torna obrigatória a autorização 
expressa em convenção ou acordo coletivo 
com o sindicato da categoria para que esse 
tipo de jornada seja permitido.

Para muitos, a prorrogação foi um alí-
vio temporário. Mas trata-se de mais do 
que isso: é uma janela estratégica de tem-
po, uma oportunidade concreta para que as 

empresas se preparem antes que a exigência 
entre em vigor de forma definitiva.

Mesmo sem ter entrado em vigor, a nova 
norma do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) já projeta impactos relevantes, espe-
cialmente sobre setores do comércio que, até 
então, operavam em feriados com base em 
autorizações legais ou municipais. Supermer-
cados, shoppings, lojas de rua e diversos outros 
segmentos estão no centro dessa mudança.

A prorrogação, sem dúvida, foi posi-
tiva. Ela dá às empresas a chance de se 

prepararem melhor e conduzirem negocia-
ções sindicais com mais maturidade e estra-
tégia. No entanto, não se deve subestimar o 
impacto estrutural da regra. Para setores que 
dependem do funcionamento contínuo, a 
exigência de convenção coletiva para abrir 
aos feriados pode representar um desafio 
logístico e financeiro considerável.

Entre os impactos previstos estão o au-
mento de custos, a necessidade de reestru-
turação das escalas de trabalho e até o fe-
chamento temporário em datas de grande 

movimento, que pode resultar em perdas 
expressivas de receita e, em última instância, 
em repasses ao consumidor.

Além disso, os riscos legais são reais pa-
ra as empresas que não se adaptarem até 
2026: ações trabalhistas, multas e até pa-
ralisações estão no horizonte. Por isso, o 
diálogo com os sindicatos deve começar o 
quanto antes. Não se trata apenas de cum-
prir a nova regra, mas de construir acordos 
que assegurem segurança jurídica, previsi-
bilidade e continuidade operacional.


